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Resumo: A inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho é um assunto de suma 

importância, não apenas devido às exigências legais que impõem sua presença nos ambientes 

laborais, mas principalmente para garantir-lhes dignidade e o pleno exercício de seus direitos. 

Este artigo propõe-se a demonstrar, por meio de uma pesquisa bibliográfica documental, como 

o princípio da não discriminação, consagrado na Constituição Federal de 1988 e na 

Consolidação das Leis do Trabalho, auxilia na inclusão dessas pessoas no mercado de trabalho. 

Inicialmente, são abordados de forma breve os conceitos relevantes para a matéria em análise, 

seguido pelo estudo dos direitos das pessoas com deficiência ao longo dos anos no Brasil, 

destacando-se a Constituição Federal de 1988 como um marco inicial nesse processo. 

Posteriormente, realiza-se uma investigação sobre o princípio da não discriminação no contexto 

do ambiente laboral e por fim, é discutida a não discriminação como um princípio orientador 

para a efetiva inclusão da Pessoa com Deficiência no ambiente de trabalho. A relevância deste 

estudo reside na reafirmação e disseminação de informações, visando facilitar a compreensão 

dos direitos das pessoas com deficiência no contexto das relações de trabalho. Além disso, 

busca-se romper com paradigmas capacitistas, assegurando a eficácia do princípio da não 

discriminação e sua aplicação para promover a inclusão dessas pessoas no mercado de trabalho. 
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Abstract: The inclusion of people with disabilities in the labor market is a matter of utmost 

importance, not only due to the legal requirements that impose their presence in the workplace, 

but mainly to guarantee their dignity and the full exercise of their rights. This article aims to 

demonstrate, through bibliographical and documentary research, how the principle of non-

discrimination, enshrined in the Federal Constitution of 1988 and in the Consolidation of Labor 

Laws, helps in the inclusion of these people in the labor market. Initially, the concepts relevant 
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to the subject under analysis are briefly addressed, followed by a study of the rights of people 

with disabilities over the years in Brazil, highlighting the Federal Constitution of 1988 as an 

initial milestone in this process. Subsequently, an investigation is carried out on the principle 

of non-discrimination in the context of the workplace and, finally, non-discrimination is 

discussed as a guiding principle for the effective inclusion of people with disabilities in the 

workplace. The relevance of this study lies in the reaffirmation and dissemination of 

information, aiming to facilitate the understanding of the rights of people with disabilities in 

the context of labor relations. Furthermore, the aim is to break with ableist paradigms, ensuring 

the effectiveness of the principle of non-discrimination and its application to promote the 

inclusion of these people in the job market. 

Keywords: Inclusion; Job market; Persons with disabilities; Non-discrimination. 

 

1 INTRODUÇÃO  

A inclusão da Pessoa com Deficiência (PCD) no mercado de trabalho vem assumindo 

uma crescente relevância, não apenas por exigências legais que determinam a inclusão, mas 

primordialmente para assegurar-lhes dignidade e o pleno exercício de direitos. Um exemplo e 

propulsor desta crescente é o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/15), também 

denominado Lei Brasileira de Inclusão (LBI). 

Para Marco (2020, s/p), a inclusão pode ser definida como um conjunto de ações capazes 

de combater a desigualdade de oportunidades originadas pelas diferenças sociais, possibilitando 

de modo efetivo o acesso a bens, direitos e serviços. Incluir é ter em um mesmo espaço pessoas 

diferentes convivendo, é o espaço se adaptar ao indivíduo e não o oposto. 

Benedetti (2021, s/p), afirma que o trabalho é uma das formas de desenvolvimento da 

identidade do indivíduo, por meio do trabalho, onde, através de uma troca de experiências e 

vivências com outros sujeitos, a inclusão também se revela. Para a autora, é “possível ao 

trabalhador identificar-se como ser humano consciente, apto a participar da dinâmica social da 

vida em sociedade” e acrescenta que é através do “trabalho desenvolvido sob condições dignas 



 
é capaz de alcançá-lo a tal patamar”. Dessa forma é inegável que o trabalho é indispensável 

para uma efetiva inclusão.  

O presente artigo tem como objetivo principal demonstrar como o princípio da não 

discriminação, delineado no "caput" e no inciso I do artigo 5º da Constituição Federal de 1988, 

bem como nos artigos 5º, 75-F, 461 e inciso XXII do artigo 611-B da Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), desempenha um papel fundamental na promoção da inclusão das pessoas com 

deficiência no mercado de trabalho brasileiro. 

Para tanto, inicia-se abordando os principais conceitos para a matéria em análise, 

seguido pelo estudo dos direitos das pessoas com deficiência ao longo dos anos no Brasil, 

abordando sua proteção legal e os desafios enfrentados por esse grupo. Em seguida, é realizada 

uma investigação sobre o princípio da não discriminação no contexto do ambiente laboral. Por 

fim, o artigo busca compreender de que maneira a aplicação do princípio da não discriminação 

contribui para a efetiva inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho. 

O presente artigo tem por objetivo, facilitar a compreensão dos direitos das pessoas com 

deficiência no âmbito das relações de trabalho, rompendo com paradigmas capacitistas, 

assegurando a eficácia do princípio constitucional da não discriminação e sua aplicação para 

promover a inclusão dessas pessoas no mercado de trabalho, criando um ambiente laboral mais 

inclusivo e igualitário, bem como ampliação das oportunidades de emprego. 

 

2 CONCEITUAÇÕES  

Conforme estabelecido pelo art. 2º do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 

13.146/2015), esse grupo inclui indivíduos que apresentam algum tipo de limitação física, 

intelectual e/ou sensorial, que impactam de alguma maneira em suas atividades diárias. 

No entanto, além da definição legal de Pessoa com Deficiência, é crucial adotar uma 

abordagem individualizada, considerando o contexto específico de cada pessoa, sua fase de vida 

e as características únicas de sua deficiência. Essa perspectiva visa garantir que cada indivíduo 

receba o suporte adequado para superar as barreiras que possam surgir no ambiente de trabalho, 

promovendo assim sua inclusão efetiva naquele ambiente.  (LISBOA, M. F. L. S., 2020, p. 38) 



 
 O princípio da não discriminação vem consagrado no inciso I, do art. 5º da Constituição 

Federal de 1988 e aduz que todos, homens e mulheres, são iguais perante a lei, sem distinção 

de qualquer natureza, na mesma situação fática e jurídica, vedando deste modo, a diferenciação 

injustificada. (BRUGINSKI, 2015, p. 23) 

 Para Bezerra Leite (2021) o conceito de meio ambiente de trabalho pode ser extraído da 

aplicação dos arts. 200, VII, 7º, XXII e XXVIII, da CF e compreendido como o “conjunto das 

condições internas do local de trabalho e sua relação com a saúde dos trabalhadores”, de forma 

que, a aproximação do meio ambiente com a saúde do trabalhador, quando desalinhados pode 

revelar-se um perigo a vida, a saúde ou equilíbrio psíquico dos trabalhadores. 

 O mercado de trabalho compreende o ambiente econômico e social onde ocorrem 

interações entre as organizações que oferecem oportunidades de emprego e os indivíduos que 

procuram por essas colocações profissionais, abrangendo tanto as vagas disponibilizadas pelo 

setor público quanto pelo setor privado, independentemente dos campos de atuação. 

(OLIVEIRA, S. R. DE ., & PICCININI, V. C., 2011, P. 1520-1521) 

 O Capacitismo está intimamente ligado à ideia de incapacidade ou capacidade, 

normalidade ou anormalidade, no intuito de desvalorizar, desprezar, diminuir as pessoas com 

deficiência, subestimando suas capacidades e aptidões em virtude de suas deficiências.   

(LAGE; LUNARDELLI; KAWAKAMI, 2023, s/p) 

Traçadas breves explicações sobre os termos centrais da pesquisa, passamos ao 

aprofundamento a respeito do princípio da não discriminação e a inclusão das pessoas com 

deficiência no mercado de trabalho. 

 

3 A PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 Historicamente, a Pessoa com Deficiência convivia constantemente com a opressão, 

segregação, o desrespeito e com a indignidade. As raízes históricas do preconceito e da 

discriminação deixaram cicatrizes que persistem atualmente, resultando em uma crença 

equivocada de que essas pessoas têm menos capacidade ou são incapazes de praticar atos da 

vida, como trabalhar. (PRATES, 2022, p. 17) 



 
 Para Piovesan (2013, p. 283) as fases de proteção da Pessoa com Deficiência se 

coadunam com as fases de reconhecimento destas como uma pessoa e, portanto, detentora de 

direitos. A primeira fase foi a de total intolerância, quando “ignorava-se a existência” das 

mesmas. Posteriormente, veio a chamada fase da “invisibilidade dos deficientes”, onde a Pessoa 

com Deficiência era reclusa em instituições ou em locais onde ficassem distantes dos olhos da 

sociedade. A terceira fase é a assistencialista no sentido de fornecer assistência médica e 

tratamentos, na época comumente chamados de doentes.  

A quarta e mais importante fase para o reconhecimento dos direitos da Pessoa com 

Deficiência foi voltada à visão dos direitos humanos. Nesta, há ênfase na relação da PCD com 

a sociedade e com o meio no qual ela está inserida, bem como na preocupação da eliminação 

de “obstáculos e barreiras superáveis, sejam elas culturais, físicas ou sociais, que impeçam o 

pleno exercício de direitos humanos”. (PIOVESAN, 2013, p. 283)   

 O reconhecimento dos direitos e a definição da Pessoa com Deficiência têm evoluído 

ao longo do tempo, especialmente no contexto jurídico brasileiro. A Resolução aprovada pela 

Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas em 09/12/75, conhecida como 

Declaração dos Direitos das Pessoas com Deficiência, acolhida pelo Brasil no mesmo ano, 

assegura em seu artigo 3º que a este grupo assiste o direito “inerente a todo e qualquer ser 

humano respeitado, sejam quais forem seus antecedentes, natureza e severidade de sua 

deficiência”.  

 Anos mais tarde, influenciado pela quarta fase e sua visão humanística, em 13 de 

dezembro de 2006, foi adotada pela ONU a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, nos termos da Resolução da Assembleia Geral n. 61/106, a mesma veio a ser 

internalizada pelo Brasil através do Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009. A convenção 

foi um dos tratados de mais rápida negociação e surgiu “como resposta da comunidade 

internacional à longa história de discriminação, exclusão e desumanização das pessoas com 

deficiência”. (PIOVESAN, 2013, p. 284)   

A terminologia “Pessoa com Deficiência” é fundamental na proteção dos direitos das 

pessoas com deficiência, uma vez que, ao utilizar o termo "pessoa" para se referir a esse grupo, 

estamos conferindo-lhes dignidade. Anteriormente, expressões como "portador de deficiência", 



 
"pessoa portadora de necessidades especiais" e "deficiente" eram comumente utilizadas, mas 

hoje são consideradas ultrapassadas e discriminatórias. (LISBOA, M. F. L. S., 2020, p. 38-39).  

Tais termos reduzem a identidade das pessoas à sua condição de deficiência, a 

deficiência não é um objeto, não se porta. Enquanto o reconhecimento como "Pessoa com 

Deficiência" valoriza a integralidade e singularidade de cada indivíduo, refletindo um avanço 

na conscientização e no respeito aos direitos humanos, fortalecendo os princípios de igualdade 

e inclusão das pessoas com deficiência na sociedade (LISBOA, M. F. L. S., 2020, p. 38-39).  

A Constituição Federal de 1988 foi um grande marco na garantia de direitos para às 

pessoas com deficiência, em especial no mercado de trabalho, entre as garantias está a não-

discriminação (Art 7, Inciso XXXI), o direito à seguridade social (Art. 204, Inciso V), a inclusão 

(Art. 208, Inciso III) e a garantia de assistência social (Art. 203, Inciso IV).  (INSTITUTO 

ETHOS, 2018, s/p.) 

Em 1989, entra em vigor a Lei 7.853/89, estabelecendo normas gerais que asseguram o 

pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas com deficiência, objetivando a 

integração social. O principal direito, não somente assegurado nessa legislação, foi o da 

educação obrigatória e gratuita, tanto especial quanto nas instituições regulares. Contudo, ao 

tratar do acesso à educação em cursos regulares, restringiu o acesso ao afirmar no art. 2º, inciso 

I, alínea “f” que a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e 

particulares é assegurada às “pessoas portadoras de deficiência capazes de se integrarem no 

sistema regular de ensino” (Fundação Fernando Henrique Cardoso, 2022, s/p). 

No tocante aos direitos na seara do trabalho, em 1991, a convenção nº 159 da 

Organização Internacional do Trabalho - OIT, determinou que devem ser asseguradas medidas 

“adequadas de reabilitação profissional ao alcance de todas as categorias de pessoas deficientes 

e promover oportunidades de emprego” para as pessoas com deficiência no mercado de 

trabalho, bem como que as medidas “positivas especiais com a finalidade de atingir a igualdade 

efetiva de oportunidades e de tratamento entre os trabalhadores deficientes e os demais 

trabalhadores, não devem ser vistas como discriminatórias em relação a estes últimos.” 

(BRASIL, 2019, ANEXO XLV, s/p) 



 
Ainda em 1991, o Brasil dá um grande passo ao aprovar a lei nº 8.213, estabelecendo 

em seu art. 93, que “a empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher 

de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados 

ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas”  e ainda, no §2º do mesmo dispositivo, 

informa que incumbe ao Ministério do Trabalho e Emprego “estabelecer a sistemática de 

fiscalização, bem como gerar dados e estatísticas sobre o total de empregados e as vagas 

preenchidas por pessoas com deficiência e por beneficiários reabilitados da Previdência Social, 

fornecendo-os, quando solicitados, aos sindicatos, às entidades representativas dos empregados 

ou aos cidadãos interessados”, sendo essa redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015. 

Nos anos 2000, são aprovadas duas legislações dispondo sobre os direitos de 

acessibilidade das pessoas com Deficiência, as Leis nº 10.048 e 10.098, garantindo, 

respectivamente, o direito ao atendimento prioritário e a possibilidade da Pessoa com 

Deficiência ou com mobilidade reduzida ter acesso, de forma segura  a prédios, espaços 

coletivos, edificações, transportes e meios de comunicação. Ambas legislações foram 

regulamentadas posteriormente pelo Decreto nº 5.296 de 2004. (FUNDAÇÃO FERNANDO 

HENRIQUE CARDOSO, 2022, s/p)  

A aprovação da Lei 10.436/02 reconhece a Língua Brasileira de Sinais como língua 

oficial, promovendo maior acessibilidade na comunicação para pessoas surdas e deficientes 

auditivos. (SILVA E ASSAD, 2020, P. 142-143). No mesmo ano, houve a edição da Portaria 

nº 1.060 do Ministério da Saúde estabelecendo a Política Nacional de Saúde da Pessoa 

Portadora de Deficiência.  

Em 2015, foi editado o Estatuto da Pessoa com Deficiência atendendo à orientação 

contida no parágrafo §3º do art. 5º da Constituição Federal de 1988, tendo “como base a 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 

ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 

2008” (PABLO STOLZE, 2016, S/P.) 

Muito embora, com o advento de legislações e o Estatuto sendo uma grande conquista 

para as PCDs, traduzindo a concretização do princípio da Dignidade Humana ao deixar de 

rotular como 'incapaz' e passar a tratar de forma igual em direitos (e deveres) às Pessoas com 



 
Deficiência, tornando inaceitável que a palavra 'incapaz' seja associada a este grupo,  o maior 

desafio para a eficácia do Estatuto, bem como de todos os demais direitos, “é a mudança de 

mentalidade, na perspectiva de respeito à dimensão existencial do outro”. (PABLO STOLZE, 

2016, s/p) 

 

4 PRINCÍPIO DA NÃO DISCRIMINAÇÃO NO AMBIENTE LABORAL 

O princípio da não discriminação, chamado também de princípio isonômico, é 

estritamente ligado ao princípio da dignidade humana e ambos encontram seu pilar fundacional 

na Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada e proclamada pela Assembleia Geral 

das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948, da qual o Brasil é signatário.   

No contexto brasileiro, a vedação a toda e qualquer forma de discriminação encontra 

fundamento no art. 5º, “caput” e inciso I da Constituição de 1988 (Bruginski, 2015, p. 23), a 

qual assegura que “odos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”.  

Além da garantia, a Constituição Cidadã de 1988 trouxe como fundamento da República 

Federativa do Brasil a dignidade da Pessoa Humana e os valores sociais do trabalho e da livre 

iniciativa, presentes no art. 1º, incisos III e IV, respectivamente. Reforçando a ideia de uma 

sociedade mais justa e igualitária a todos, trouxe explícito no art. 3º, inciso IV que um de seus 

objetivos é “IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação.” (COSTA, 2010, s/p) 

A proibição da discriminação se estende ao ambiente laboral como prevê o art. 7º, XXXI 

da Constituição Federal de 1988, prevendo que “São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 

além de outros que visem à melhoria de sua condição social, a proibição de qualquer 

discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de 

deficiência” (BRASIL, 1988). 

A não discriminação também pode ser encontrada na Consolidação das Leis do 

Trabalho, onde temos a vedação de salários diferentes em razão do sexo (art. 5º da CLT); o 



 
direito de prioridade das pessoas com deficiência na alocação em vagas de teletrabalho ou 

trabalho remoto (art. 75-F da CLT); a proibição de pagamento de diferentes salários em razão 

da etnia, nacionalidade ou idade (art. 461, CLT) e a proibição de qualquer discriminação no 

tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador com deficiência (art. 611-B, XXII da 

CLT).  

O trabalho é uma das categorias de maior relevância social, capaz de transformar a 

sociedade e os indivíduos, pois por meio dele a pessoa é capaz de identificar-se como capaz, 

consciente e “apta a participar da dinâmica social da vida em sociedade” e assim desenvolver-

se e identificar-se como pertencente a um grupo, porém é somente por meio de um trabalho 

decente, com dignidade, que é possível se alcançar o sentimento de pertencimento. 

(BENEDETTI, 2021, s/p).  

Para Mônica Oliveira da Costa (2010 apud Cirley et al., 2016), a noção de trabalho 

decente se apoia em quatro pilares estratégicos, dentre eles a eliminação de todas as formas de 

discriminação em matéria de emprego e ocupação e a promoção do emprego de qualidade.  

Ainda, revela-se importante destacar que o princípio em análise deve ser compreendido 

sob três aspectos, são eles: "a) proibição de tratamento igual para situações nitidamente 

diferentes; b) proibição de discriminação; e c) obrigação de tratamento diferenciado a fim de 

possibilitar a igualdade de oportunidades" (VIDAL, 2023, p. 7). 

Nesse sentido, Vidal (2023, p. 8) esclarece uma importante diferença entre o princípio 

da igualdade e o da não discriminação, que apesar de se relacionarem e coexistirem, podem ser 

diferenciados. Enquanto o princípio da igualdade reconhece que todas as pessoas são iguais 

perante a lei, fazendo jus à igual proteção e iguais oportunidades, não podendo sofrer nenhum 

tipo de discriminação, sendo um princípio mais amplo, o princípio da não discriminação. 

Para Vidal (2023, p.8-9) o princípio da não discriminação “proíbe qualquer forma de 

discriminação, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, com o propósito de prejudicar, 

impedir ou anular o reconhecimento, ou o exercício dos direitos das pessoas com deficiência e 

a recusa de adaptações razoáveis”.  



 
Em outras palavras, não basta a mera formalidade da previsão do princípio da não 

discriminação para que o mesmo seja efetivado, alcançando uma igualdade real. São 

necessários instrumentos para a concretização da aplicação da igualdade formal, “abrangendo 

o cerne das questões que diferenciam tais pessoas ou classes, tratando-as de modo diferente, 

pela sua especial condição, para assim conseguir igualar elas com determinado grupo”. 

(CIRLEY et al., 2016, p. 115) 

 

5 A INCLUSÃO NO MERCADO DE TRABALHO 

O princípio garante não somente a igualdade de oportunidades quanto ao ingresso no 

mercado de trabalho, como também assegura o direito a permanecer na atividade laboral de 

forma digna ao proibir que direitos da Pessoa com Deficiência sejam desrespeitados, como as 

adaptações físicas, por exemplo, instalações de rampas de acesso, corrimão em ambos os lados 

e em duas alturas nas escadas, piso tátil, bem como adaptações dos instrumentos de trabalho e 

capacitação da equipe para o acolhimento dos colegas e do público com Deficiência. Assim, 

saímos do formalismo do princípio para a sua materialidade. 

Não há como falar da não discriminação sem ressaltar o grande número de pessoas com 

deficiência desempregadas ou exercendo atividade informal, ou seja, trabalhando sem a 

proteção social mínima. Os dados do IBGE apontam que “quase 24% dos brasileiros (45 

milhões de pessoas) possuem algum tipo de deficiência, segundo o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). [...] Apenas 403.255 estão empregados, o que corresponde a 

menos de 1% das 45 milhões de pessoas com deficiência no país. (AGÊNCIA BRASIL, 2017, 

s/p) 

Em pesquisa mais recente realizada pelo IBGE, verificou-se que em “2019, a taxa de 

participação das pessoas com deficiência no mercado de trabalho era de 28,3%, menos da 

metade desse percentual para as pessoas sem deficiência (66,3%)” e apenas “34,3% dos 

trabalhadores com deficiência ocupavam postos formais de trabalho, enquanto entre as pessoas 

sem deficiência a taxa era de 50,9%”. (Agência IBGE, 2022, s/p) 



 
As estáticas demonstram que as pessoas com deficiência estão menos presentes no 

mercado de trabalho, em relação àquelas que não têm deficiência. Fruto de várias vertentes 

como a falta de acessibilidade no caminho do trabalho e no ambiente laboral, escassez de 

oportunidades e até mesmo pelo preconceito, chamado de capacitismo. (Agência IBGE, 2022, 

s/p) 

Reforça-se, que as relações de trabalho desempenham um papel crucial na vida das 

pessoas, pois muitas vezes representam o meio pelo qual garantem sua subsistência e a de seus 

dependentes. Portanto, é imperativo que o princípio da não discriminação no ambiente laboral 

não se resume a uma questão de atender a legalidade, mas também para a construção de uma 

sociedade mais justa, solidária e próspera. (Lima, 2005, s/p) 

Nesse sentido, a importância do princípio da não discriminação é indiscutível, pois visa 

garantir que todas as pessoas, independentemente de suas limitações ou características 

individuais, tenham oportunidades equitativas de emprego e desenvolvimento profissional. Ao 

eliminar barreiras e preconceitos, o ambiente laboral se torna mais justo, inclusivo, harmônico 

e produtivo, beneficiando tanto os empregadores quanto os trabalhadores. (Lima, 2005, s/p) 

 

5 CONCLUSÃO 

O presente artigo permitiu identificar a importância do princípio constitucional da não 

discriminação na promoção da inclusão das Pessoas com Deficiência no mercado de trabalho.  

Inicialmente, realizaram-se pesquisas bibliográficas documentais para compreender o princípio 

da não discriminação, previsto como um direito constitucional coletivo, e para traçar uma breve 

análise histórica das conquistas de direitos das Pessoas com Deficiência, com ênfase na garantia 

do direito ao trabalho. 

Em continuidade, foram realizadas pesquisas sobre a influência do princípio que veda 

toda e qualquer discriminação para a garantia do acesso e permanência das pessoas com 

deficiência ao ambiente laboral trazendo, para reflexão, estatísticas que mostram a realidade do 

ingresso desse público no mercado de trabalho e, como uma Pessoa com Deficiência, para mim, 

este estudo ganha ainda mais significado.  



 
O intuito desse artigo é reafirmar e disseminar informações sobre os direitos das pessoas 

com deficiência, especialmente no contexto das relações de trabalho, visando facilitar sua 

compreensão e com isso, romper paradigmas históricos de capacitismo, que associavam as 

pessoas com deficiência à incapacidade, tendo por objetivo um mercado de trabalho mais 

inclusivo, diverso e com oportunidade para todos.  

Conclui-se que a Constituição Federal de 1988, foi um grande marco para a garantia, 

conquistas e abertura de direitos para as pessoas com deficiência, como a criação de leis 

infraconstitucionais sempre com o objetivo de reduzir a ainda presente realidade de exclusão 

da Pessoa com Deficiência na sociedade, em especial no mercado de trabalho.  

Nesse sentido pode ser observado que há necessidade de se ampliar os conhecimentos 

a respeito do princípio da não discriminação, bem como incentivar o seu cumprimento, 

especialmente, no tocante ao mercado de trabalho, objetivo este que busca alcançar, com mais 

ênfase, o presente artigo. 

Apesar de todas as conquistas, de direito e de espaço, as pessoas com deficiência ainda 

encontram uma realidade distante da ideal, quando comparado com as pessoas sem deficiência, 

sendo esse o motivo pelo qual revela-se fundamental e urgente disseminar tais direitos, para 

que sejam a cada dia mais reivindicados e efetivados. 
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